Sentido social da acção sindical no Ensino Superior
A tradição sindical, oriunda do movimento operário e mais tarde assumida pelos empregados de escritório, começou a desenvolver-se também no sector público. Este tipo de associações, utilizadoras das leis do Estado Social que previam a institucionalização da concertação social entre patronato e assalariados, foi usado não apenas como modo de audição organizada dos interesses dos sindicalizados mas também como modo de gestão de conflitos e, também, de auxiliar de gestão de recursos humanos na administração do Estado. Os sindicatos, e suas super organizações federativas, tornaram-se canais de expressão de tensões acumuladas, para atenção política e funcional das chefias e dos políticos, tipicamente resolvidas de modo contratual, por exemplo através de organização de carreiras ou de outras maneiras de transformar em direitos adequiridos interesses “usurpadores”, no sentido usado por Parkin. Embora sem poder próprio para aumentar as vantagens e os rendimentos a si próprios, os trabalhadores representados nos sindicatos, através de lutas rituais, dramatizando as velhas lutas ilegais do século XIX, como no dia do Trabalhador, apelam à cedência patronais ou estatais – conforme sejam trabalhaores do sector privado ou público – esperando ver respeitados, nalguma medida, os princípios de integração social e política constitucionalmente consagrados. Os sindicatos desenvolvem, em alturas anualmente previstas para aumentos de salários ou extraordinariamente quando a inquietação se apodera dos seus representados, apelos públicos em favor dos respectivos “direitos” sociais, como forma de obterem cedências da parte de quem detenha o poder.  
A democratização das práticas sindicais chegou aos sectores privilegiados da administração pública, ver por exemplo o caso dos magistrados. Nestes casos, com a abertura de certas carreiras anteriormente mais reservadas – susceptíveis de fechamentos tensos, no sentido de Parkin – altos funcionários do Estado, em perda de privilégios, passam a reconhecer a sua nova condição de trabalhadores, como os proletários, enquanto assalariados, mas ancoram-se nas garantias sindicais previstas na lei como forma de substituir o regime corporativo, relacionando mestre e aprendizes sob um mesmo campo de trabalho, em regime de carreiras profissionais.
Com o Estado Social, a estabilidade administrativa das políticas sectoriais tecnocratizou-se e a institucionalização de pesados mecanismos burocráticos tornou-as mais importante que anteriormente. O peso da inércia de grandes agregados organizacionais em torno dos ministérios, ancoradouros de recursos orçamentais necessariamente estáveis, ambicionando alargar o âmbito das respectivas actuações e recursos, passaram a oferecer uma massa de recursos materiais sobre cuja posse detinham interesses e poder as chefias da função pública mas também os corpos especiais de carácter corporativo. Com o neo-liberalismo, e as críticas de conservadorismo e imobilismo estatais face à rápida evolução das tecnologias – numa primeira fase – e face à alegada racionalidade da deslocalização global, isto é da gestão empresarial – numa segunda fase –, a pressão constante e crescentemente aprofundada de privatizações – não apenas das empresas de Estado mas também dos serviços públicos – transformou a prática usurpadora própria do sindicalismo em instrumento de resistência, ainda que mantendo a retórica usurpadora ou reivindicativa. 
As direcções sindicais, com responsabilidades implícitas e não raras vezes informais na administração do Estado, resistem à respectiva perda de influência nas esferas de poder (por exemplo, através da coordenação da sua acção com acções partidárias a níveis mais explícitos e estratégicos) ao mesmo tempo que evitam anunciar aos seus associados as novas condições gerais da actividade sindical. Isto é, a contradição crescente entre os interesses desreguladores do Estado neo-liberal e a lógica de estabilidade funcional das instituições do Estado Social, que coloca a acção sindical contra a corrente, mas ainda poderosamente lapada à administração do Estado, obrigada a cantar de vitória em vitória até à derrota final.

A oposição entre o sindicalismo de cariz mais politizado, dos sindicatos utilizadores dos serviços dos partidos políticos fora do arco do poder executivo neo-liberal, e o sindicalismo de cariz mais realista e pragmático, dos sindicatos utilizadores dos partidos do arco do poder, revela a necessidade de avaliar as orientações estratégicas dos sindicatos a longo prazo. Torna-se preciso escolher entre organizar cada batalha como se fosse a única e a última – numa lógica de resistência às intenções de destruição do Estado Social ou numa lógica de utilização sem princípios dos poderes fácticos disponíveis – ou pensar a guerra e avaliar o peso de cada batalha concreta num quadro político-sindical mais geral, sem temor da transformação social em curso mas procurando tomar consciência das contribuições específicas, para o sector e para a sociedade, que podem vir a ser cumpridas por cada grupo profissional.  
.
No Ensino Superior, desde final da década de oitenta em Portugal, com a experiência de década e meia de informalidade com que os pioneiros – em regime de instalação, digamos assim – se confrontaram, a seguir ao 25 de Abril, a situação tornou-se insuportável, face às expectativas de reconhecimento nacional e internacional ambicionadas e decorrentes do trabalho entretanto desenvolvido. Foi preciso dar um sinal de apoio à continuidade, agora mais formalizada, do caminho de qualificação diversificada entretanto seguido. Portugal vivia, na sua máxima força, a contradição de construir e descontruir, ao mesmo tempo, o Estado Social, neste caso o Ensino Superior, praticamente a partir do zero. Tinha acabado de entrar na CEE, onde as instituições de Ensino Superior detinham lugar de destaque. Mas principalmente os jovens portugueses, estimulados pelas respectivas famílias, procuram oportunidades de vida diferentes através da sua qualificação pessoal, para já a nível escolar.
Desde então organizou-se um movimento social pela cultura científica. Geraram-se movimentos pela organização da gestão de carreiras académicas, de cariz sindical, e da gestão da ciência, de cariz político. O sucesso de tais movimentos, apoiados por uma conjuntura favorável, levou ao poder (no ministério do Ensino Superior e da Ciência, significativamente separado do ministério da Educação) novas políticas mais dinâmicas e construtivas, cujo sucesso mostrou haver capacidades próprias para fazer ciência em Portugal e para a internacionalizar. Portugal pode (e deve) criar condições para que se faça Ciência dentro de fronteiras, porque essa é uma condição cultural, ambiental, estruturante no sentido humano e ético, indispensável à persistência modernizadora. Portugal precisa de a) qualificar os seus sistemas de qualificação (os que existem estão, infelizmente, demasiadamente isolados nas instituições escolares, de hábitos livrescos), para o que se esperaria um envolvimento empenhado e inovador no quadro do processo de Bolonha, b) alargar a base de recrutamento de jovens ao máximo, reduzindo o abandono escolar e aumentando drasticamente a capacidade de indução de aprendizagens no sistema, c) desenvolver articulações institucionais de enquadramento e estímulo ao relacionamento entre o tecido produtivo e as actividades tecnico-científicas mais qualificadas (não as menos qualificadas) por forma a permitir induzir alianças estáveis e suficientemente duradoiras para que se possa avaliar resultados. 
Invocando a crise financeira do Estado, um dos partidos do arco de poder, na sua vez de turno, manifestando politicamente (agora pela destruição) a oposição de sectores importantes da sociedade dominante em Portugal,
 retomou políticas já testadas no passado – com insucesso – de fazer depender o desenvolvimento científico (aplicado, como gosta de explicar) da cooperação empresarial (que raramente manifestou interesse nisso, nem através de outsourcing científico a partir do estrangeiro). O Ensino Superior fica, assim, abandonado à disposição dos interesses económicos politicamente organizados, de que são provas as questões suscitadas pelas excepções às regras de contenção financeiras que têm vindo a ser aplicadas ao Ensino Superior, aparentemente motivadas pela maior proximidade do poder das autoridades locais ou académicas de quem beneficiou de tais excepções. 

Esse facto, ou melhor a resistência que contra a política de fomento da Ciência se manifestou e manifesta, tornou evidente a existência de forças sociais e políticas relevantes (dominantes?) interessadas em deprimir as capacidades e as potencialidades científicas em Portugal, por alegadaamente entenderem ser mais produtivo e económico organizar outsourcing tecnico-científico, sempre que se justifique, sendo para tal politicamente prioritário separar uma elite de gestores científicos de um estrato intermédio de aplicadores e adaptadores de tecno-ciências às necessidades económicas do país.
 
Deste cenário não fazem parte, por serem alegadamente inconsequentes, as ciências fundamentais, consideradas demasiado caras e luxuosas para um país pobre, de população inculta e envelhecida. Ou, noutro sentido, de elites viciadas em privilégios e proteccionismos do Estado, vivendo à sombra da inércia pública induzida, em grande medida, por sistemas escolares produtores de sentimentos de inferioridade e subserviência intelectuais em massa e, no outro extremo, de arrogância e imobilismo cultural e científico, aquilo a que alguns chamam a falta de cultura de mérito. 

Embora Portugal mantenha taxas de qualificação escolar claramente mais baixas que qualquer parceiro europeu, para não falar da qualidade média dessas qualificações, o primeiro efeito da crise financeira foi o desemprego em massa de professores, incluindo no Ensino Superior. Sem ovos, têm-se a garantia, não haverá omeletes. A instabilidade gerada para todo o sistema educativo mostra, principalmente aos docentes, que – pelo menos nesta fase da vida portuguesa – a sua actividade não é bem vista. Que se quiserem insistir em trabalhar no desenvolvimento da Ciência e do Ensino, devem fazê-lo discretamente e tendencialmente sem recursos. Não sendo esse o discurso oficial, precisamente porque não se pode atacar directamente as instituições, a mensagem chega forte aos meios académicos, de que os mais sensíveis são os meios estudantis, que pressentem a animosidade contra o Ensino Superior desde o tempo de Cavaco Silva.
Estamos em presença de um programa perssitente e de longo prazo. Não se explica pela fraqueza dos ministros: o inverso é mais verdadeiro. Água mole em pedra dura ... 

Uma maneira de sustentar social e politicamente a situação de destruição das capacidades científicas e qualificantes do Ensino Superior
 – de desinvestimentos organizados em Ciência e sua difusão pela sociedade portuguesa – é manter isolados, nas suas torres de marfim, os pioneiros, aqueles que conseguiram construir, em paralelo ao sistema de ensino superior, um sistema de instituições científicas privadas, nos tempos heróicos da construção a contra ciclo do Estado Social em Portugal. A geração dos que sentiram necessidade de, paralelamente, instituirem actividades sindicais como forma de, faz agora quinze anos, ultrapassarem a indiferença oficial da altura sobre a estruturação da vida académica. 

Actualmente, a parte dessa geração mais bem sucedida, logicamente mais interessada em sustentar os projectos pessoais que conseguiram institucionalizar, mesmo que de forma precária, vê-se impedida de contratar novos docentes-investigadores para as escolas, vê mantida a máxima precaridade da maioria dos investigadores (vulgo bolseiros) dos centros de investigação, pressente alguma hostilidade de gestores científicos de aumentada e arbitrária autoridade de avaliação, por vezes conflitual e traumatizante, vê-se ameaçada pela tutela de gestores profissionais financeiramente orientados. Este tipo de pressões acusatórias, à boa maneira da anedota do barco de regata que leva 7 timoneiros e um remador que, na conclusão avaliativa, é acusado de ser o único responsável por não ter conseguido atingir os objectivos, têm por efeito uma reacção do tipo: que se vão os anéis mas se salvem os dedos. 

Os anéis são os docentes que mantém vínculos precários com o Ensino Superior e estão a ser despedidos, sem estarem previstas indeminizações ou subsídio de desemprego, mesmo quando estamos a falar de dezenas de anos de trabalho, são os não doutorados que estão na carreira universítária com a expectativa de progressão automática a seguir ao sucesso dessas provas académicas, são os mestres e doutorados fora da carreira dos politécnicos por ausência de cagas, são finalmente, para já, os que sem nomeação definitiva assistem, estupefactos, à transformação de um proforma administrativo num modo de exclusão arbitrário de indesejados. Dos anéis se faz o sindicalismo actual, em nome da qualificação mais alargada do povo português, pela afirmação de culturas de mérito na sociedade portuguesa, em alternativa ao desenrasca, pela racionalidade dos objectivos políticos no Ensino Superior em vez do oportunismo, tanto a nível governamental como a nível das salas de aula.
Nesta luta não é certo que possamos contar com todos os colegas, como o mostra a experiência prática, por exemplo quando são alguns deles que organizam despedimentos cirúrgicos de colegas mais fragilizados contratualmente – independentemente das respectivas qualificações e motivações – em troca de aliviar a situação financeira das instituições que representam. Mas depende da evolução da luta em curso para onde penderá a maioria dos colegas, sensíveis que são às oportunidades de manutenção dos seus projectos pessoais ou de grupo nas escolas superiores. Para simplificar, propomos classificar os tipos de relações sociais entre docentes-investigadores no Ensino Superior da seguinte forma: 
a) as relações feudais, que ligam grupos associados em torno de relações de fidelidade mútua, seja mais em torno de objectivos de poder, seja mais em torno de objectivos científicos, a que se costumam chamar capelas;
b) as relações profissionais, que ligam grupos associados em torno da exploração de oportunidades de mercado, em particular de gestão de projectos técnico-científicos e de prestação de serviços à comunidade;

c) as relações clássicas, que promovem o reconhecimento mútuo entre pares isolados beneficamente nas suas liberdades especiais que permitem o distanciamento científico. 

Trata-se de uma proposta de ideais-tipo que estilizam relações que podem ser coexistentes numa única instituição, embora com graus diversos de influência. Por exemplo, será de esperar encontrar na primeira geração de docentes-investigadores um perfil clássico mais acentuado do que nas gerações mais novas, bem como o perfil feudal também, por outras razões. Noutro exemplo, o perfil profissional de um centro de investigação ou de um departamento, pode ter sido construído tendo em vista adversários mais feudais ou mais clássicos, o que certamente não será indiferente para explicar as suas dinâmicas actuais.  
Quinze anos volvidos sobre a luta de afirmação – bem sucedida – das vantagens e das condições de desenvolvimento do Ensino Superior Público (e da Ciência que lhe está intimamente associada), devem registar-se duas diferenças estrategicamente relevantes: a) a existência de um Ensino Superior Privado organizado mas, infelizmente, pouco relevante e produtivo do ponto de vista científico e de difusão de qualidade e inovação, por via das limitações do interesse dos sectores privados da economia real em fazer investimentos em Ciência (coerentemente com a posição política dominante neo-liberal em Portugal, acima apresentada) e por via da predominância dos interesses capitalistas na gestão dessas instituições, de que o escândalo da Moderna é exemplo paradigmático; b) a contenção (ou será repressão?) da procura de Ensino Superior por parte das famílias, através de um escandalosamente persistente abandono escolar em massa, antes e depois do fim da escolaridade obrigatória, verificado pelo governo e justificado, convincente mas parcialmente, como uma consequência “natural” da evolução demográfica negativa. 
Actualmente, as orientações capitalistas para o Ensino Superior já não têm que ser mediadas e interpretadas apenas pelo Estado e pela administração escolar: exprimem-se directamente através de organizações próprias, o Ensino Superior Privado. 
Do lado dos estudantes, as expectativas de melhoria de vida económica e profissional para os licenciados foram mitificadss, a) porque fizeram o seu caminho de facto e na prática, oferecendo aos detentores de canudos melhores condições de trabalho e melhores remunerações, embora mais raramente as melhores condições de trabalho possíveis e as remunerações equivalentes aos seus colegas noutros países europeus; b) porque tais expectativas foram suportadas e simbolicamente confirmadas pelo crescimento geral dos padrões de consumo da sociedade portuguesa, c) porque os jovens, uma vez estimulados pelas circunstâncias e pelas famílias a lançarem-se à aventura da ascenção social, antes de a viverem, para a viverem, imaginaram-na e habituaram-se a imaginá-la oferecida, num processo auto-alimentado e propenso a alguma frustração. 
As posições profissionais, essas, estão sujeitas a ataques politicamente organizados por aqueles, licenciados ou não, que se sentem inseguros face à competitividade acelerada pelas novas ambições modernizantes.
 São atacantes os que começaram a sua vida profissional num tempo (faz trinta anos ou mais) em que a ambição qualificante, meritocrática, profissional, não fazia parte do vocabulário nem da preparação dos quadros e dirigentes. A subserviência e a fidelidade ao superior hierárquico, formal ou informal, era a palavra de ordem. São atacantes os que conseguiram ultrapassar as resistências ao reconhecimento institucional das suas qualificações académicas e se sentem em lugares satisfatórios para as suas ambições pessoais. São ainda atacantes os que viram reconhecido o seu mérito, embora sem estudos, mas se sentem sem condições de continuar a sua ascenção socio-profissional (o crescimento dos lugares de direcção e chefia foi exponencial neste últimos trinta anos, sem que as habilitações académicas disponíveis fossem suficientes para serem consideradas com base curricular mínima) e se querem proteger nesses seus castelos. 
O próprio Ensino Superior está cheio de exemplos desse tipo: altos (e raros) lugares profissionais ocupados por gente que chegou primeiro, por razões várias, nem sempre reconhecida pelos méritos académicos suficientes, muitas vezes mesmo sem grau académico compatível. Nas empresas e organizações do Estado, as qualificações superiores podem não ser reconhecidas e ser mesmo motivo de perseguição profissional, caso se os interessados insistam em ver reconhecidas as respectivas qualificações para efeitos profissionais. Como se costuma dizer, de forma ignara mas solene, “há doutores a mais em Portugal!”. 
O sindicalismo tradicional está em crise, não tanto porque faltem razões para a organização da defesa dos direitos dos trabalhadores, incluindo os mais privilegiados (com ou sem aspas), mas porque está empenhado prioritariamente em se entrincheirar na legalidade de um Estado Social sitiado, fora do qual, em campo aberto, as formas de luta terão que ser, forçosamente, muito diferentes. 

O tipo de mobilização para as lutas ritualizadas é naturalmente diverso da mobilização para a luta num quadro de relações de forças mais cruas. É do interesse dos que projectam o desgaste das posições dos funcionários do Estado e dos docentes-investigadores (que é o caso que mais nos interessa aqui) manter em actividade o sindicalismo tradicional, mantendo a oposição ideológica que justifica ambas as partes, para que o duelo de poderes se possa sustentar paulatinamente, de vitória em vitória até à derrota final. Por outro lado, que sentido fará abandonar este status quo relativamente estável, embora negativo – pelo menos momentaneamente – quando muitos outros trabalhadores estão muito pior e quando as posições sociais dos sindicalizados em causa são socialmente prestigiadas e bem acima da média? O facto de o futuro mais distante poder vir a ser negativo para os que agora começam a trabalhar no sector, quando deixarem de ter em vista uma carreira, justifica ou permite a mobilização extra-tradicional? E será a classe dos docentes-investigadores suficientemente unida para manter tal estratégia a longo prazo, dado que os cercos são, como se sabe, tácticas de guerra de longa duração? E terão estes profissionais energias, para além das tarefas que lhes incumbem – docência, gestão democrática, investigação (que também inclui iniciativa privada), prestação de serviços à comunidade –, para organizar mais uma frente de luta?
O que se pode contar, como mostra a história recente, é com uma resistência selectiva por parte dos agentes das políticas neo-liberais de depressão das potencialidades científicas e racionalizadoras em Portugal. Quando as posições racionalistas se organizam – como aconteceu com os que acima chamei pioneiros – apesar dos obstáculos, não há condições para evitar o seu vencimento. Agora, sem dúvida, é de esperar novo cercado, como se viu pelos ataques cirúrgicos dirigidos à política de Ciência instituída entre 1995 e 2002. Mesmo quando a oposição à política dominante, irracionalista e guiada por interesses menores, é instintivamente conduzida por estudantes – através da longo luta cunhada como sendo contra as propinas –, os recuos dos governos são evidentes sempre que a mobilização ocorre, procurando aproveitar a falta de organização e de clarificação conceptual para ir semeando Cavalos de Tróia (de que as propinas são “o” exemplo) que possam ser utilizados mais tarde.
Portanto, em termos estratégicos parece boa política juntar à mesma mesa todos aqueles que sofrem quotidiana e profundamente com o cerco, com o ambiente de instabilidade e de incómodo geral criado pela alegada estupidez, incompetência, dificuldade de tempo, dos serviços académicos, dos órgãos de gestão que servem o Estado como “bons alunos”, por vezes mais papistas que o Papa, dos serviços ministeriais, dos ministros ou até do Primeiro Ministro (a sua paixão é a Educação e a Ciência, “porque a mãe já era professora e ele próprio estagiou numa universidade americana antes de ser convidado para ministro”, lembram-se?). Movimentos científicos e políticos, sindicatos e associações de docentes-investigadores ou estudantes, políticos e fazedores de opinião, todos os que se desejam opor explicitamente ao irracionalismo interesseiro da versão lusitana das políticas neo-liberais devem ser chamados a organizar um debate esclarecedor das condições de trabalho e luta dos diversos corpos envolvidos e das diferentes posições e motivações, com vista a articular umas nas outras, transformando-as de modo mais eficaz para combater um peso compressor comum, que esmaga as oportunidades de sustentabilidade em crescendo do Ensino Superior e da Ciência em Portugal, de qualificação da população mais desqualificada da Europa. Trata-se de uma luta corporativa na defesa dos pergaminhos da modernidade inscritos nas práticas académicas e científicas – bojo da civilização ocidental – mas encetada numa perspectiva de desenvolvimento novo para Portugal, uma vez esgotada a exploração da lógica da mão-de-obra barata.
Para além de futebolistas, devemos ser capazes de valorizar os nossos artistas, os nossos inventores, os nossos valores de abertura ao mundo sem paroquialismos feudais. Podemos usar a língua universal que herdámos dos nossos avós para celebrar as Ciências e as Tecnologias como desígnio estratégico nacional. Isso não se fará descobrindo e enchendo de dinheiro o nosso melhor cientista, em Portugal ou no mundo. Isso far-se-á mobilizando e estabilizando uma lógica de desenvolvimento do interesse e dos saberes científicos e tecnológicos de banda larga, fundamentais, de que seremos bons capatazes, como diria Agostinho da Silva referindo-se à nossa capacidade única de, como povo, mediar as relações Norte-Sul. Que o façamos não com escravos e matérias-primas mas, desta vez, como a racionalidade humanista a que teoricamente tão bem sabemos citar.
Para animar a organização prática desta perspectiva político-sindical de longo prazo, proponho a organização de um estudo colectivo (aberto a quem possa e queira participar) sobre o estado do Ensino Superior em Portugal, com base na tipologia mencionada acima. Para cada Universidade, Faculdade e Instituto, saberemos responder à pergunta: qual o lugar e o papel das relações feudais, profissionais/capitalistas, clássicas/artesanais na vida das instituições? 
Podemos (teremos) que começar por nos referirmos a cada secção autónoma, departamento, curso, equipa de investigação, na nossa escola ou em escola alheia. O estudo recolherá as contribuições dos participantes que se disponham a organizar as respectivas observações sobre o modo como os colegas se referem uns aos outros, aos órgãos de gestão, aos alunos e aos poderes políticos e sindicais. Naturalmente serão mais difíceis de encontrar relações puras do que um misto de tipos de relação, do qual se pode retirar a preponderância de um deles sobre os restantes, ou a ausência de um deles, permitindo assim classificações híbridas (por exemplo, feudais e capitalistas ao mesmo tempo). Tais relatos circulariam entre os interessados, que contestariam, completariam, comentariam, melhorariam as primeiras impressões. Ao fim de alguns meses de trabalho, espera-se poder ter recolhido uma primeira visão estratégica dos modos de vida dos docentes-investigadores em Portugal, dos respectivos objectivos pessoais e profissionais e, portanto, daqueles que serão susceptíveis de apoiar políticas racionalistas e modernizadoras instituintes das Ciências e Tecnologias como desígnio nacional.

Para facilitar a participação do maior número possível de colegas, a sugestão é a de que os de nós mais qualificados para desenvolver uma metodologia de inquérito se comecem por organizar para produzir um instrumento de notação adaptado, capaz de conduzir os inquiridores voluntários. 
Trata-se de um trabalho científico, de prazo longo – que poderá ser facilitado se for aceite a candidatura para financiamento pela FCT/MCES – cuja finalidade sindical e cívica merece, admito, a concentração das nossas atenções militantes e sindicais.

A minha hipótese de partida é que a par da predominância das relações de tipo feudal (corporativo, se quiserem, baseadas na fidelidade pessoal e nas relações de proximidade pessoal) se dispersam relações de tipo profissional/capitalista (por exemplo, no caso dos centros de estudos privados que organizam grande parte da actividade científica e da prestação de serviços à comunidade) e de tipo clássico/artesanal (dos colegas que preferem manter-se na expectativa que um dia o Estado queira organizar o sector de forma racional, mantendo-se até lá ora em serviços mínimos ora em actividades paralelas à vida académica). A estratégia modernizadora passará por alianças com os dois últimos tipos de docentes contra as relações de tipo feudal, tendo em atenção que há contradições a gerir nessa aliança, em particular a forma como uma e outra entendem e encaram a liberdade de produção e divulgação científica e tecnológica. 
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� As pastas da Educação, em democracia, têm estado sistematicamente entregues a governantes comprometidos com o partido mais à direita do centrão político. Antes dessa situação ser interrompida a meados dos anos 90, perguntava-se se haveria alguma dificuldade técnica, institucional ou financeira para desenvolver as ciências nas escolas, dado que a retórica oficial apresentavfa-se tecnocrática e permanentemente preocupada com a falta de vocações para o trabalho técnico. Após o sucesso das políticas de Mariano Gago para fomento da Ciência e do espírito científico entre os portugueses, ficou a saber-se por um lado a dimensão das dificuldades e por outro os mal entendidos conceptuais, que todavia regressaram logo que a maioria de turno à direita tomou o poder e paralizou, para destruir o que for possível, das instituições científicas, outra vez com a mesma retórica, já anteriormente falhada, da ligação à economia e a um sistema produtivo mais preocupado em beneficiar da economia paralela, da mão-de-obra barata e da fuga aos impostos do que em investir em ciência e tecnologia.


� Parte importante da polémica sobre o estatuto diferenciado dos Politécnicos e das Universidades é disso representativa, na medida em que há quem insista em resolver administrativamente e a priori, a favor das Universidades, eventuais concorrências tecnológicas e científicas futuras entre estabelecimentos de Ensino Superior.


� A concorrência entre sector público e privado, nas circunstâncias descritas, de interesse limitado do sistema produtivo em investir na Ciência e Tecnologia e em pessoal qualificado, revela a bondade da análise que avançamos: o sector privado têm por interlocutores únicos os seus estudantes potenciais, os que não foram aceites pelo sector público e para quem a menor qualidade de ensino-aprendizagem do privado aparece como uma oportunidade de adquirir estatuto social ligado às licenciaturas e ao prefixo Dr. que se costuma acrescentar ao nome, sabendo ambas as partes ser essa a única finalidade garantida do contrato.


� A ideia de que a aprendizagem superior não é mais do que um pretexto para aquisição e justificação de privilégios está muito difundida em Portugal, a todos os níveis. 





